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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo discorrer sobre a 

Poliomielite e suas sequelas,  destacando de que se trata de  uma doença 
imprevisível que pode ser muito agressiva, levando à morte ou deixando 
sequelas irreversíveis. Além disso apresenta a possibilidade de desenvolver 
sintomas até 50 anos após o contágio, com o surgimento da Síndrome pós 
Poliomielite, que não necessariamente vai atingir aquele indivíduo que 
desenvolveu a forma mais grave no passado. A desinformação pode ser 
catastrófica na superação de uma doença. As fake News podem afetar de 
forma cruel o processo de vacinação em massa, pois, à medida que uma 
grande quantidade de pessoas deixa de se vacinar, o bem-estar coletivo é 
posto em risco, já que está abrindo uma janela para a volta de doenças que 
só foram erradicadas justamente por conta da vacinação em massa. Cabe 
destacar a importância desde a infância educar as crianças para a saúde, 
ensinando-as sobre a importância da vacinação não apenas para a saúde 
individual mais coletiva.    
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Poliomyelitis and the fight against 
misinformation: The importance of 

vaccination and health education 
 
Abstract: The present work aims to discuss Polio and its sequelae, as well 
as how Polio is an unpredictable disease that can be very aggressive, 
leading to death or leaving irreversible sequelae. It also presents the 
possibility of developing symptoms 50 years after infection with the onset 
of Post-Polio Syndrome, and it does not necessarily affect the individual 
who experienced the most severe form in the past. Misinformation can be 
catastrophic in overcoming a disease; fake news can cruelly impact the 
mass vaccination process, as a large number of people choose not to get 
vaccinated, putting collective well-being at risk and opening a window for 
the return of diseases that were eradicated precisely due to mass 
vaccination. It is important to emphasize the need to educate children 
about health from an early age, teaching them the importance of 
vaccination not only for individual health but also for collective health. 
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Introdução 

 

A poliomielite, também conhecida como paralisia infantil, é uma 
doença viral altamente contagiosa que afeta, principalmente, crianças 
menores de cinco anos. Causada pelo poliovírus, essa enfermidade pode 
provocar desde sintomas leves até quadros graves de paralisia irreversível 
e, em casos extremos, levar à morte. Mesmo após décadas do primeiro 
contato com o vírus, ainda existe a possibilidade de desenvolvimento da 
Síndrome Pós-Poliomielite, o que demonstra os impactos duradouros da 
infecção. Apesar dos avanços científicos e da efetividade das campanhas 
de vacinação em massa, a poliomielite continua sendo uma preocupação 
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em áreas com dificuldades no acesso à saúde e à informação, 
especialmente frente à disseminação de desinformação e à queda nas taxas 
de imunização. 

Este artigo tem como objetivo geral discutir a importância da 
vacinação como principal forma de combate à poliomielite e à sua 
possível reincidência. Como objetivos específicos, busca-se: (i) apresentar 
as causas e sintomas da poliomielite; (ii) contextualizar sua trajetória 
histórica até o desenvolvimento das vacinas; (iii) analisar a Síndrome Pós-
Poliomielite; (iv) discutir o papel da educação em saúde e os impactos das 
fake news na vacinação; e (v) refletir sobre os desafios atuais frente ao 
movimento antivacina. 

A metodologia utilizada consiste em uma revisão bibliográfica de 
artigos científicos, documentos oficiais e fontes históricas. O artigo está 
estruturado em cinco seções principais, que correspondem aos objetivos 
específicos listados. Por fim, apresentam-se as considerações finais, 
destacando a importância de políticas públicas voltadas à conscientização 
e à vacinação como forma de garantir a erradicação definitiva da doença. 

 

Poliomielite causas e sintomas 

 

A Poliomielite é uma doença viral causada por poliovírus, que 
pode ou não apresentar sequelas, ela ocorre de forma mais leve 
apresentando apenas sintomas gástricos, dores de cabeça, febre, rigidez na 
nuca, mas também existe a possibilidade de manifestar a forma mais grave 
quando os sintomas clínicos são acompanhados de paralisia. A 
transmissão pode ocorrer por meio do contato direto com secreções de 
pessoas infectadas, ou pelo contato indireto por meio de alimentos, 
objetos e água contaminados pelas fezes de pessoas infectadas. A infecção 
pode causar paralisia muscular pois o vírus afeta o sistema nervoso central 
bem como os neurônios motores. A única forma de prevenção é por meio 
da vacinação, que é oferecida de forma gratuita pelo SUS.  

 

Contexto histórico: dos primeiros casos até o surgimento 
da vacina 
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Para falar sobre a poliomielite, é importante seguir uma ordem 
cronológica que abrange sua descoberta, os estudos para o 
desenvolvimento de uma vacina eficaz, os surtos da doença e, por fim, sua 
erradicação, que ainda não é total no mundo. Ainda existem países com 
casos de poliomielite, como Afeganistão, Paquistão e Nigéria. Uma das 
razões para a erradicação não ser total em nível global se deve a vários 
fatores, como a resistência à vacina, a pobreza em países com uma 
estrutura de saneamento básico quase inexistente, conflitos políticos, fake 
News, entre outros.  

 Existem algumas pinturas que retratam características da doença, 
como deformidades nas pernas, que são uma das sequelas causadas pelo 
vírus. Sua primeira descrição ocorreu por volta de 1789, pelo médico 
francês Philippe Pinel, seguida de sua formalização e classificação como 
uma doença em 1840, por Jakob Heine.  

É conhecida a ocorrência esporádica de poliomielite desde cerca 
de 1600 a 1300 A.C. (Jubelt, 1999).  

Para Maynard (2000) e Shepherd (1976), a poliomielite é uma do-
ença muito antiga que, provavelmente, remonta aos dados de 1600 A.C., 
de acordo com achado destruído, a Estela Egípcia de Ruma, considerado 
o documento mais antigo da poliomielite, que apresenta a figura de um 
homem com atrofia e acentuado encurtamento do membro inferior direi-
to (apud Quadros, 2005, p. 9).  

Apesar de ser uma doença causada por um vírus antigo, seu pri-
meiro surto significativo ocorreu entre as décadas de 1940 e 1950, na Eu-
ropa e na América do Norte. A presença do surto no Brasil se deu início 
em 1911, quando ocorreu um dos primeiros surtos significativos no Rio 
de Janeiro, mas houve também casos registrados em cidades do interior 
dos estados brasileiros, casos esses agravados por conta da falta de sanea-
mento básico e de sistema público de saúde. 

 Em 1953, foi de fato, a maior epidemia no Brasil, se situando no-
vamente no Rio de Janeiro. Somente em 1971, o Plano Nacional de Con-
trole da Poliomielite (PNCP), foi criado, seguindo adiante o avanço no 
controle de vacinação do Brasil se deu por volta de 1974, com a criação 
do Programa Nacional de Imunizações. A partir de 1955, se deu o início 
da vacinação em massa, as primeiras vacinas foram utilizadas nas capitais 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, onde se encontravam os principais sur-
tos da pólio. Em 1980, ocorreu uma das últimas epidemias no Paraná e 
em Santa Catarina, mas a partir de 1982, os casos começaram a cair, pois a 
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estratégia de vacinação começou a trazer resultados positivos para a popu-
lação, resultando, por fim, sua erradicação global em 1988. 

Foram produzidas duas vacinas, sendo a primeira a VOP, que é 
uma vacina oral, sendo desenvolvida por Albert Sabin, e a VIP, uma vaci-
na injetável, desenvolvida por Jonas Salk. No início das vacinações contra 
a pólio, foram usadas apenas as vacinas orais, para que pudesse proteger o 
trato gastrointestinal do vírus, já que lá ele se reproduzia e multiplicava 
com mais rapidez, logo se chegou à um consenso em usar ambas as vaci-
nas, oral e inativa.  

Enquanto uma protegia o trato gastrointestinal, a outra, com o ví-
rus inativado, criava imunidade e resistência contra a poliomielite. Juntas 
foram muito mais eficientes para a erradicação da doença, administradas 
em conjunto, geravam uma segurança maior para a população. 

A campanha recomendava que “mesmo as crianças já imunizadas 
pelo processo Salk deveriam receber a vacina Sabin” (Correio da Manhã, 
1961, p. 3).  

 

Os jornais avaliaram a campanha como bem-sucedida e ma-
nifestaram a expectativa de que tomasse um âmbito nacional. 
Lembravam ainda a necessidade de as crianças vacinadas to-
marem uma segunda dose após sessenta dias para assegurar a 
imunização. A partir daí foram realizadas campanhas de va-
cinação em várias capitais brasileiras, uma por vez, com va-
cinas distribuídas pelo Ministério da Saúde (Campos; Nasci-
mento, e Maranhão, 2003, p. 588). 

 

Ao total, foram cerca de 30 anos para a produção de uma vacina 
eficaz e para a erradicação da doença em grandes partes do mundo, 
mesmo que ela continue endêmica em alguns países, já que a erradicação 
total depende de fatores políticos e financeiros. A poliomielite foi de fato 
uma peça importante para o avanço científico e para destacar a 
importância da vacinação contra doenças aos olhos da população, não 
somente no mundo, mas principalmente no Brasil. 

 

Síndrome Pós Poliomielite 
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A Síndrome Pós Poliomielite (SPP) é uma doença pouco 
conhecida e pouco falada inclusive por médicos especialistas na área, 
trata-se de uma alteração neurológica que afeta pessoas que contraíram a 
Poliomielite paralítica com um intervalo de 30 a 50 anos. As pessoas com 
SPP apresentam sintomas como: dores pelo corpo, fraqueza muscular, 
aumento de quedas, atrofia, insuficiência respiratória, fadiga generalizada. 
Os sintomas ocorrem devido o vírus da Poliomielite agredir os neurônios 
motores, deste modo na Síndrome Pós Poliomielite ocorre uma 
degeneração que age de forma progressiva na unidade motora e afeta 
também os neurônios motores (Quadros, 2005). 

 Os pacientes que normalmente possuem maior pré-disposição a 
desenvolverem sintomas da SSP são aqueles que anteriormente 
desenvolveram a forma mais aguda da Poliomielite, porém existem alguns 
casos que mesmo passando pela forma mais leve sem sequelas evidentes 
apresentaram algum tipo de sintoma da Síndrome, este fato está 
relacionado com alguns fatores: 

 

1) Idade inicial da infecção: quanto mais tarde se contraiu a 
pólio, maior o risco para o aparecimento de novos sintomas 
neurológicos; 2) História de hospitalização; 3) Uso de 
suporte ventilatório; 4) Envolvimento paralítico em todos os 
membros; 5) Fraqueza intensa na época da pólio aguda; 6) 
Um maior tempo desde o início da infecção aguda; 7) 
Aumento recente de peso; 8) Dor muscular associada com 
exercício; 9) Maior idade e tempo de apresentação clínica 
(Halstead, 1985; Trojan, 1994 apud Quadros, 2005, p. 36). 

   

A prevenção para a Síndrome pós Poliomielite pode ser feita 
quando o indivíduo está passando pela fase aguda da Poliomielite, neste 
momento ele não pode fazer exercícios físicos intensos, o tratamento 
ocorre por fisioterapia com exercícios que exigem maior resistência e com 
maior consumo de oxigênio. Já para o tratamento da SPP indica-se 
exercícios para o fortalecimento muscular utilizando-se pouco peso 
evitando o supertreinamento (que se trata de um esgotamento do músculo 
causado pelo trabalho intenso do músculo). Para o alívio de alguns 
sintomas: 
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Para a dor são preconizados exercícios localizados, gelo e 
compressas quentes, órteses específicas, anti-inflamatórios 
não hormonais e acupuntura. Em casos de fibromialgia, 
depressão ou ansiedade são administrados medicamentos 
orais antidepressivos como amitriptilina, clomipramina, 
fluoxetina e sertralina. Na presença de anormalidade das 
articulações e tecido mole deve haver modificação no uso da 
extremidade e órteses. Nas anormalidades do sono, utilizam-
se equipamentos apropriados para evitar a apnéia do sono 
e/ou outros procedimentos; na disfagia, orientação 
fonoaudiológica, nutricional e consistência de alimentos. Na 
presença de síndrome do túnel do carpo, são realizados 
descompressão do nervo mediano e procedimentos 
adequados para os portadores de hérnia de disco. O paciente 
necessitará de orientação ortopédica permanente (Revista de 
Saúde Pública, 2006, p. 942). 

 

A Poliomielite pode trazer inúmeros transtornos aos indivíduos 
contaminados, pois, além de ser imprevisível, pode ser uma doença muito 
agressiva, levando à morte ou deixando sequelas irreversíveis. Além disso, 
há a possibilidade de desenvolver sintomas 50 anos depois do contágio 
com o surgimento da SPP, que não necessariamente vai atingir aquele 
indivíduo que desenvolveu a forma mais grave no passado. Trata-se, 
portanto, de uma enfermidade grave, cujos sintomas e sequelas as pessoas 
mesmo após muito tempo do contágio inicial e os danos não podem 
persistir por décadas, sendo seus danos impossíveis de prever ou calcular.  

 

Educação de conscientização e saúde: a importância da 
vacinação 

 

Durante todo o seu percurso, a poliomielite deixou um rastro de 
pessoas que desenvolveram a doença e faleceram ou apresentaram alguma 
sequela. Muitos ainda sentem os impactos décadas após o contágio, 
desenvolvendo a Síndrome Pós-Poliomielite (SPP), condição relatada por 
estudos clínicos que evidenciam o reaparecimento de sintomas 
debilitantes mesmo 30 a 50 anos após a infecção inicial (Dalakas, 1995). 
Foram muitos anos entre o primeiro caso da doença até o início da 
vacinação em massa e, posteriormente, sua erradicação no país, resultado 
direto da imunização coletiva. De acordo com Fine e Carneiro (1999), a 
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vacinação em larga escala é um dos pilares mais bem-sucedidos da saúde 
pública e foi fundamental para a redução global de diversas doenças 
infecciosas, incluindo a poliomielite. 

Essa trajetória reforça a importância de mantermos o 
compromisso com a vacinação, pois é apenas através dela que garantimos 
que enfermidades anteriormente controladas não retornem. Contudo, a 
adesão de jovens e adultos ainda é um desafio. Estudos apontam que a 
desinformação e a disseminação de fake news têm contribuído para o 
crescimento do movimento antivacina, gerando hesitação e resistência à 
imunização (Larson et al., 2014). Essa recusa não afeta apenas o indivíduo, 
mas compromete a saúde coletiva, ao possibilitar o retorno de vírus já 
erradicados ou controlados. 

Nesse contexto, a educação em saúde e a conscientização são 
fundamentais para promover uma cultura de prevenção. É necessário que 
os indivíduos compreendam que a vacinação, embora possa causar efeitos 
colaterais leves, é segura, eficaz e inquestionavelmente menos arriscada do 
que as sequelas deixadas pelas doenças que previne. Como destaca Cruz 
(2017), a vacina é um dos maiores avanços da ciência médica, sendo 
responsável pela erradicação de diversas epidemias que assolaram a 
humanidade ao longo da história. 

Com base em evidências científicas, sabe-se que as vacinas são 
desenvolvidas a partir de vírus e bactérias atenuados ou inativados e, ao 
serem introduzidas no organismo, estimulam a produção de anticorpos, 
promovendo imunidade contra as doenças específicas (Brasil, 2021). 
Dessa forma, a vacinação continua sendo o método mais eficaz para o 
controle de doenças infecciosas, sendo a imunização em massa essencial 
para a manutenção da saúde pública. 

Apesar de todos os avanços científicos e das evidências 
contundentes sobre a eficácia das vacinas, ainda existe um grande desafio 
relacionado à conscientização da população quanto à importância da 
imunização. A educação em saúde surge, nesse cenário, como ferramenta 
indispensável na construção de uma sociedade mais informada e 
comprometida com o bem-estar coletivo. De acordo com Freire (2001), a 
educação deve ser libertadora e crítica, possibilitando ao indivíduo 
compreender sua realidade e agir sobre ela. Aplicando esse pensamento à 
saúde pública, é essencial que os cidadãos não apenas recebam 
informações, mas que sejam capazes de interpretá-las, questioná-las e 
adotá-las de forma consciente em suas práticas de vida. 
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O papel das escolas, unidades básicas de saúde e da mídia é 
fundamental nesse processo educativo. Quando esses espaços atuam de 
forma integrada e contínua, promovem o letramento em saúde, 
permitindo que a população reconheça a importância das vacinas não 
apenas para si, mas também para a coletividade. Conforme afirma Buss 
(2000), a promoção da saúde exige a articulação de múltiplos setores e 
saberes, o que inclui a mobilização social e a valorização do conhecimento 
científico. 

Além disso, campanhas de vacinação devem ser planejadas com 
linguagem acessível e adaptadas às diferentes realidades culturais, regionais 
e sociais do país. É importante considerar, por exemplo, que populações 
indígenas, quilombolas e moradores de zonas rurais podem enfrentar 
dificuldades no acesso às vacinas ou resistências baseadas em crenças 
locais. Assim, estratégias inclusivas e respeitosas são necessárias para 
ampliar a cobertura vacinal e garantir o direito universal à saúde, previsto 
na Constituição Federal de 1988. 

Também é necessário lembrar que a vacinação é um ato de 
responsabilidade social. Ao se vacinar, o indivíduo protege não apenas a si 
mesmo, mas também aqueles que, por razões médicas, não podem ser 
imunizados, como pessoas com imunodeficiências graves. Esse conceito, 
conhecido como imunidade de rebanho, é essencial para o controle de 
surtos e a erradicação de doenças (Anderson; May, 1991). 

Portanto, fortalecer a educação em saúde, combater a 
desinformação e promover o acesso equitativo à vacinação são ações 
indispensáveis para garantir que doenças como a poliomielite não voltem 
a ameaçar a saúde da população. Trata-se de um compromisso que 
envolve o Estado, as instituições de ensino, os profissionais de saúde, os 
meios de comunicação e cada cidadão, na construção de uma sociedade 
mais saudável, consciente e solidária. 

 

Impacto das Fake News na vacinação em massa   

 

Com a popularização das redes sociais ao redor do planeta, as 
notícias falsas, popularmente conhecidas como fake news, ganharam ainda 
mais força devido à facilidade de compartilhamento e ao amplo acesso à 
internet. As vacinas são alvo frequente dessas fake news, especialmente 
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após o início da pandemia de COVID-19, quando a desinformação 
aumentou significativamente (Souza Filho; Lage, 2021). 

Devido à grande quantidade de desinformação compartilhada nas 
redes sociais sobre vacinas, a taxa de vacinação tem caído 
significativamente, gerando um alerta para o Ministério da Saúde. As 
consequências dessa queda podem ser graves, incluindo o reaparecimento 
de doenças que hoje estão controladas. Um dos principais fatores que 
contribuem para essa redução é a falsa sensação de segurança 
proporcionada pelo controle dessas doenças, aliada às fake news que 
afirmam não ser necessária a vacinação contra essas enfermidades. Muitas 
pessoas acreditam fielmente nessas informações equivocadas, agravando 
ainda mais o problema (Moraes et al., 2018). 

Uma falsa relação entre a microcefalia e a vacinação é 
frequentemente usada como justificativa para evitar a imunização, embora 
não existam evidências científicas que sustentem essa conexão. Pelo 
contrário, recomenda-se que gestantes não sejam vacinadas com 
imunizantes que contenham vírus atenuados.   

A crença em falsos imunizantes, como alimentos e medicamentos 
placebos, contribui ainda mais para a baixa taxa de vacinação. Muitas 
pessoas substituem a vacina por alimentos que supostamente oferecem 
imunidade ou cura para doenças, mesmo sem qualquer comprovação 
científica. De acordo com o site ISTOÉ (2019), uma pesquisa realizada 
pelo IBOPE em 2019, que apresentou 10 afirmações falsas a 2 mil 
entrevistados, revelou que mais de dois terços acreditaram que pelo 
menos uma das afirmações era verdadeira. As mais recorrentes envolviam 
alegações de que vacinas poderiam causar efeitos colaterais graves ou até 
mesmo doenças.  

Com o aumento da repercussão de fake news na internet, o 
movimento antivacina, iniciado na década de 1990 após um médico 
associar o surgimento do espectro autista à vacina tríplice viral, tem 
ganhado força (Saraiva; De Faria, 2019). “Vacinar é um ato de 
responsabilidade social e saúde pública. O benefício se estende às pessoas 
que não podem ser vacinadas, como portadores de HIV e 
transplantados”, afirma Carla Domingues, coordenadora do Programa 
Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde (Brasil, 2021). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2023) classificou o 
movimento antivacina como um dos dez maiores riscos à saúde global, 
segundo a revista Veja. Durante a pandemia de COVID-19, adeptos desse 
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movimento disseminaram argumentos falsos para justificar a recusa em se 
vacinar, incluindo alegações absurdas como a ideia de que vacinas seriam 
usadas pelo governo para implantar chips de monitoramento na 
população. 

As fakes news, aliadas ao movimento antivacina, podem causar 
diversas consequências para a vacinação e a saúde global, sendo o 
principal risco o ressurgimento de doenças erradicadas. Embora o Brasil 
esteja livre de algumas doenças, como a poliomielite, o contato com 
pessoas do exterior pode reintroduzi-las no país. Por isso, é fundamental 
reforçar que não há evidências científicas de que as vacinas causem 
malefícios. Pelo contrário, existem inúmeras provas de sua eficácia, 
considerando que milhares de vidas são salvas diariamente graças à 
vacinação (Homma et al., 2010). 

 Em algumas regiões do mundo, onde a taxa de vacinação caiu 
drasticamente, pequenos surtos de doenças como o sarampo podem ser 
observados. Esse fenômeno ocorre devido ao impacto negativo das 
desinformações nas campanhas de vacinação e ao desafio crescente de 
combater as mentiras disseminadas.  

Além de comprometer diretamente os índices de imunização, a 
disseminação de fake news contribui para o enfraquecimento da confiança 
da população nas instituições de saúde e nos profissionais da área. 
Segundo Freitas e Napimoga (2020), a confiança na ciência e nos 
especialistas é um dos pilares fundamentais para o sucesso das campanhas 
de vacinação em massa. Quando essa confiança é abalada, as 
consequências extrapolam o campo da saúde individual e atingem o 
coletivo, prejudicando a tão necessária imunidade de rebanho. 

O fenômeno da desinformação sobre vacinas pode ser explicado, 
em parte, por aspectos psicológicos e sociais. De acordo com 
Lewandowsky et al. (2012), as pessoas tendem a acreditar em informações 
que confirmam suas crenças pré-existentes, mesmo que essas informações 
sejam falsas. Esse viés de confirmação é amplificado por algoritmos das 
redes sociais, que favorecem conteúdos sensacionalistas e polarizados, 
promovendo um ambiente fértil para a propagação de boatos e 
desinformações sobre imunizações. 

Outra questão relevante é o papel das emoções na recepção e 
compartilhamento de notícias falsas. Estudo conduzido por Vosoughi, 
Roy e Aral (2018) revelou que a fake news se espalham mais rapidamente 
do que as informações verdadeiras, sobretudo quando carregam apelos 
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emocionais fortes, como medo, indignação ou desconfiança. Essa 
dinâmica é especialmente perigosa em contextos de crise sanitária, onde a 
população já se encontra fragilizada e em busca de respostas rápidas. 

O ambiente digital, portanto, funciona como um catalisador da 
desinformação, dificultando o acesso da população a informações precisas 
e baseadas em evidências científicas. A esse respeito, Cassidy (2020) 
argumenta que a educação midiática e científica deve ser fortalecida como 
estratégia de combate às fake news. A promoção do pensamento crítico e o 
incentivo à busca por fontes confiáveis são caminhos fundamentais para 
mitigar os efeitos deletérios da desinformação no campo da saúde pública. 

Nesse cenário, os profissionais de saúde e educadores assumem 
um papel crucial. Além de sua função técnica, torna-se essencial que esses 
profissionais atuem como agentes de disseminação de informações 
corretas, promovendo o diálogo com a população e desconstruindo mitos 
sobre a vacinação. Iniciativas de comunicação científica em linguagem 
acessível, campanhas educativas em escolas e redes sociais, bem como o 
envolvimento de líderes comunitários e influenciadores digitais, são 
estratégias que têm se mostrado eficazes na reconstrução da confiança da 
população (Silva et al., 2021). 

Portanto, combater a fake news não se trata apenas de uma ação 
pontual, mas de um esforço coletivo, contínuo e intersetorial que envolve 
a ciência, a educação, a tecnologia e as políticas públicas. Somente por 
meio de uma atuação integrada será possível reverter a queda nas 
coberturas vacinais e proteger as conquistas históricas da imunização no 
Brasil e no mundo. 

 

Considerações finais  

 

A poliomielite, embora considerada erradicada em muitas regiões 
do mundo, permanece como uma ameaça potencial à saúde pública 
global. Os desafios atuais não estão mais apenas na ausência de vacinas ou 
tratamentos, mas sim na desinformação e na negligência frente à 
importância da imunização. A queda das taxas vacinais e o crescimento do 
movimento antivacina reacendem alertas sobre o possível retorno de 
doenças controladas, como a pólio, especialmente em contextos de 
vulnerabilidade social e sanitária. 
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O presente artigo evidenciou como a trajetória da poliomielite, 
desde os primeiros registros históricos até o desenvolvimento das vacinas 
e o controle da doença, está profundamente entrelaçada com avanços 
científicos e políticas públicas de saúde. A existência da Síndrome Pós-
Poliomielite reforça que os impactos da doença vão além da fase aguda, 
podendo afetar os indivíduos por décadas, o que exige atenção contínua 
por parte dos profissionais de saúde, tanto no diagnóstico quanto no 
tratamento adequado desses pacientes. 

Diante desse cenário, a vacinação deve ser compreendida como 
um direito e um dever coletivo. Trata-se de uma ação não apenas 
individual, mas social, que contribui diretamente para a proteção de 
grupos vulneráveis e para a manutenção da saúde pública. Para isso, é 
fundamental investir em estratégias de educação em saúde que promovam 
o pensamento crítico e o letramento científico da população. O combate 
às fake news, nesse contexto, se torna urgente e indispensável, uma vez que 
informações falsas têm impacto direto na adesão às campanhas vacinais. 

A erradicação definitiva da poliomielite depende de esforços 
integrados entre governos, instituições de ensino, profissionais de saúde e 
meios de comunicação. É preciso garantir o acesso universal à vacinação e 
à informação de qualidade, respeitando as diversidades culturais e 
regionais. Somente com educação, ciência e responsabilidade social será 
possível impedir que a poliomielite volte a representar uma ameaça à vida, 
à dignidade e ao bem-estar das futuras gerações. 
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